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QUADRO N.o 10

2.o ciclo — 2.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Código/unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminá-
rios e

estágios

Coef.

407 — Cuidados de Saúde II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 6 2
408 — Arquitectura Naval II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2
409 — Direito Comercial Marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 1
412 — Meteorologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
414 — Economia e Gestão das Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 1
415 — Tecnologia de Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2
420 — Navegação e Simulação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 3 2
421 — Manobra e Governo do Navio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2

Duração do semestre: 15 semanas lectivas efectivas.

Grau de licenciado — Ramo de Navios-Tanques

QUADRO N.o 11

2.o ciclo — 1.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Código/unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminá-
rios e

estágios

Coef.

401 — Manobra e Governo do Navio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2
402 — Segurança da Navegação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
403 — Psicossociologia do Trabalho II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2
404 — Gestão Marítima II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 1
405 — Direito Internacional Marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 1
406 — Segurança Marítima e Manutenção do Navio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2
417 — Química das Soluções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
418 — Química-Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 1
419 — Comunicações Marítimas II (GMDSS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 3 2

Duração do semestre: 15 semanas lectivas efectivas.

QUADRO N.o 12

2.o ciclo — 2.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Código/unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminá-
rios e

estágios

Coef.

407 — Cuidados de Saúde II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 6 2
408 — Arquitectura Naval II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2
409 — Direito Comercial Marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 1
411 — Economia Marítima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 1
412 — Meteorologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
416 — Sistemas de Transporte e Carregamento de Cargas Líquidas . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 2
420 — Navegação e Simulação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 3 2
421 — Manobra e Governo do Navio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2

Duração do semestre: 15 semanas lectivas efectivas.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 1154/2002
de 28 de Agosto

A paisagem protegida da albufeira do Azibo, situada
no concelho de Macedo de Cavaleiros, foi declarada
pelo Decreto Regulamentar n.o 13/99, de 3 de Agosto,

constituindo uma zona de elevado interesse conser-
vacionista.

A albufeira do Azibo e as suas zonas envolventes
possuem áreas de vegetação natural de importância
nacional, também relevante em termos faunísticos, dada
a existência de espécies ameaçadas e com estatuto de
protecção.

O ambiente mediterrânico, aliado à existência da
albufeira e à influência das actividades humanas tra-



6152 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 198 — 28 de Agosto de 2002

dicionais, confere a esta paisagem protegida uma riqueza
adicional em termos biológicos e paisagísticos. Ao nível
da formações arbóreas, a área é caracterizada pelas
extensas superfícies de sobreiral, carvalhal de carvalho-
-negral e carvalhal de carvalho-cerquinho, que consti-
tuem habitats de interesse comunitário, e que nalgumas
zonas são substituídas pelas etapas subseriais de giestas,
urzes, sargaços e estevas. As margens da albufeira apre-
sentam vegetação ripícola que fornece abrigo à avifauna
aquática existente.

Salienta-se ainda a presença de espécies de flora
importantes para a conservação, constantes do anexo
B-II do Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril, carac-
terísticas de zonas de solos ultrabásicos como é o caso
do maciço de Morais, que consta da 1.a fase da Lista
Nacional de Sítios (Resolução do Conselho de Ministros
n.o 142/97, de 28 de Agosto) e no qual está parcialmente
incluída esta Área Protegida.

Do ponto de vista faunístico, destaca-se a presença
simultânea de dois tipos de comunidades, uma típica
da zona de montados e outra ligada aos habitats aquá-
ticos. Destas salientam-se algumas espécies de aves cons-
tantes no anexo A-I do Decreto-Lei n.o 149/99, de 24
de Abril, bem como espécies pertencentes a outras clas-
ses de vertebrados, incluídas no anexo B-IV do mesmo
decreto-lei.

Os interesses relacionados com a conservação da área,
dado o seu uso como área de recreio e a importância
que a albufeira tem para as espécies faunísticas, nomea-
damente de avifauna aquática, tornam necessária a cria-
ção de área de interdição total do exercício da caça
numa faixa que rodeia o perímetro da albufeira dentro
dos limites da Área de Paisagem Protegida da Albufeira
do Azibo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 39.o da

Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e na alínea b) do
n.o 1 do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, ouvido o Ministério
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o É interdito na Área de Paisagem Protegida da
Albufeira do Azibo o exercício da caça em toda a super-
fície da albufeira, bem como na área envolvente até
500 m, medidos na horizontal a partir do nível de pleno
armazenamento, estando estes limites em mapa anexo
a este diploma, do qual faz parte integrante.

2.o O disposto no número anterior não prejudica a
possibilidade de, em casos especiais devidamente fun-
damentados, as entidades competentes nos termos do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, auto-
rizarem, dirigirem ou levarem a efeito acções de cor-
recção visando o controlo populacional de determinadas
espécies de fauna cinegética.

3.o As infracções ao disposto na presente portaria
constituem infracções de caça, nos termos do capí-
tulo XI do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Se-
tembro.

O Ministro das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, Isaltino Afonso de Morais, em 14 de Junho
de 2002.

Portaria n.o 1155/2002

de 28 de Agosto

O Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros,
com uma área aproximada de 38 900 ha, foi criado pelo
Decreto-Lei n.o 118/79, de 4 de Maio, destacando-se
entre os objectivos então estabelecidos a protecção e
valorização do património natural e cultural, numa pers-
pectiva de desenvolvimento sustentável.

Desse património natural merece especial realce a
flora característica, com vários endemismos associados
aos calcários do Centro de Portugal, bem como os car-
valhais residuais presentes nas encostas. Em termos fau-
nísticos, salienta-se a existência de um elevado número
de espécies, muitas das quais se encontram protegidas
a nível nacional e internacional.

Ao abrigo das disposições reguladoras do exercício
da caça, introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro, e no sentido de uma gestão equilibrada
do património natural, foram identificadas áreas con-
sideradas como especialmente sensíveis, onde a caça
devia ser interdita, processo de que resultou a criação
de nove zonas de interdição à caça através da Portaria
n.o 917/93, de 20 de Setembro.

Tendo em conta a estratégia global de conservação
preconizada para esta área protegida, a actualização dos
conhecimentos referentes aos recursos naturais nela
existentes permitiu uma melhor definição das zonas de
maior importância para a conservação da natureza, em
especial na identificação das áreas ideais para a con-
servação das espécies consideradas prioritárias, salva-
guardando directamente a sua área de ocorrência, pelo
que se torna imperativa a redefinição da rede de zonas
de interdição à caça implantadas nesta área protegida.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 39.o da

Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e na alínea b) do
n.o 1 do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, ouvido o Ministério


